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São Paulo, 09 de abril de 2024. 

 

 

 

Ao 

Grupo Barcelos Serviços Jurídicos  

Att. Especial  

Dra. Erica Cristina de Melo Lopes 

 

 

 

 

PROCESSO:   0075515-04.2021.8.19.0001 

33ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMBARGANTE:  PEDRO AUGUSTO HOHLENWERGER FILHO 

(ESTAÇÃO BOTAFOGO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS)  

EMBARGADO:  BANCO SANTANDER S/A 

 

 

 

Pela presente, segue Parecer Técnico Contábil, contendo 

subsídios para vossa manifestação acerca do Laudo Pericial Contábil. 

 

 

Atenciosamente, 
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PARECER TÉCNICO CONTÁBIL 

 

CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

O Laudo Pericial Contábil apurou, em síntese, o quanto se segue: 

 

 Em setembro de 2020, o embargado ajuizou ação de execução por título 

extrajudicial sob alegação de inadimplência dos embargantes, referente à 

Cédula de Crédito Bancário 0033393530000002770, cujo saldo devedor 

perfazia R$ 504.499,76; 

 

 Transcreveu as características da Cédula de Crédito Bancário nº 

0033393530000002770 pactuada entre as partes; 

 

 Na Cédula de Crédito foi demonstrado o fluxo de pagamento contendo o valor 

do principal e os juros cobrados; 

 

 Na Cédula de Crédito Bancário há informações quanto a taxa de juros, 

correção utilizados, amortizações e demais encargos contratuais que incidem 

na espécie; 

 

 A taxa anual informada no contrato (59,73%) corresponde à taxa mensal 

pactuada (3,98%) capitalizada ao ano; 

 

 Em caso de inadimplência, o contrato prevê a cobrança de juros moratórios, 

comissão de permanência e multa; 
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 Houve incidência dos seguintes encargos moratórios no saldo cobrado pelo 

Banco Embragado, a saber: Juros Moratórios de 1% a.m; Multa de 2%; 

Comissão de Permanência calculada com base na taxa de juros de 3,98% a.m; 

 

 Apurou uma pequena diferença entre a taxa pactuada (3,98% a.m) com a taxa 

praticada (4,17% a.m); 

 

 Efetuou a comparação da taxa de juros pactuada / praticada com a taxa média 

de mercado divulgada pelo BACEN; 

 

 Os valores cobrados a título de taxas ou tarifas estão em consonância com o 

pactuado; 

 

 Utilizando as premissas contratuais, o saldo devedor perfazia R$ 381.760,50, 

ocorrendo assim, um excesso de execução de R$ 122.739,26-data base 

setembro de 2020 (data do ajuizamento da ação); 

 

 Caso o MM. Juízo, entenda que a metodologia contratual deva ser 

corroborada, o saldo devedor dos embargantes, acrescido de comissão de 

permanência, juros moratórios e multa totaliza R$ 611.408,16 – data base-

outubro de 2023; 

 

 Caso o MM. Juízo, entenda que a comissão de permanência deva ser 

substituída pela atualização monetária (TJ/RJ), o saldo devedor dos 

embargantes, acrescido juros moratórios e multa, totaliza R$ 300.665,73 – 

data base – outubro de 2023; 
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MANIFESTAÇÃO DO BANCO EMBARGADO 

 

A Cédula de Crédito Bancário nº 0033393530000002770 foi formalizado em 

instrumento próprio, contendo a data de emissão, valor nominal, IOF, Tarifas, 

Seguro, período de carência, taxa de juros, quantidades de prestações e seus 

respectivos valores e vencimentos. 

 

Importante ressaltar que a aludida Cédula de Crédito Bancário se encontra 

devidamente assinada pelo Embargante, a qual declarou que leu, entendeu e 

aceitou todos os termos da Cédula de Crédito Bancário, a saber: 

 

 

 

 

Desta forma, desde a data da formalização da Cédula de Crédito Bancário, o cliente, 

ao assinar a Cédula, expressou de forma inequívoca o seu conhecimento e 

consentimento com os termos contratuais, razão pela qual deve adimplir com as suas 

obrigações na forma e condições estabelecidas no instrumento contratual. 
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Os valores das prestações mensais a serem pagos pela Embargante e os seus 

respectivos vencimentos encontram-se expressos no “FLUXO DE PAGAMENTO” 

do instrumento contratual, sendo, portanto, de total conhecimento e consentimento 

dos Embargantes: 
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É digno de registro que os Embargantes pactuaram expressamente os valores das 

prestações mensais, os quais são prefixados, mensais e iguais, razão pela qual 

devem prevalecer os valores das prestações mensais, não podendo ser alterados. 

 

Quanto a pequena diferença entre a taxa de juros pactuada (3,98% a,m)  com a taxa 

de juros apurada pela perícia (4,17% a.m), cumpre esclarecer que essa pequena e 

imaterial diferença decorre de critério de cálculo na contagem dos dias, pois, 

enquanto que a perícia utiliza o mês de 30 dias, o Banco Embargado utiliza o mês 

em dias corridos. 

 

Ambos os critérios estão corretos, razão pela qual, devem ser mantidos os valores 

das prestações pactuados na Cédula de Crédito Bancário nº 

0033393530000002770 

 

Em relação ao ajuste de prazo, esclarecemos que este refere-se à adequação dos 

juros entre a data da contratação com as datas de vencimento das prestações, caso 

o primeiro período seja superior a 30 dias. 

 

A carência (ou ajuste de prazo) é uma faculdade conferida ao Cliente para 

adequar o vencimento das prestações para a data mais adequada ao Cliente, pois, 

assim, o Cliente escolhe a data de vencimento das prestações ou concede um 

prazo maior para o início das amortizações.   

 

O valor calculado relativo à carência (ajuste de prazo) poderia ser liquidado pelo 

Cliente na data do ajuste ou financiar juntamente com o principal. No presente caso, 

os Embargantes optaram por financiar o período de carência, razão pela qual, deve 

prevalecer, não podendo ser excluído. 
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Diante do exposto, o ajuste de prazo deve ser observado, pois, caso contrário, 

haveria enriquecimento sem causa a favor do Cliente que se beneficiaria do 

empréstimo por 14 dias sem juros, o que não é aceitável. 

 

Em relação a manifestação da perícia que o ajuste de prazo implica em anatocismo, 

ressaltamos que mesmo que houvesse o anatocismo, juros sobre juros, a 

capitalização de juros é permitida através da Medida Provisória 1.963-17, atual 

2170-36, bem como, a Lei 10.931 de 02/08/2004: 

 

§ 1o Na Cédula de Crédito Bancário poderão ser pactuados: 

I - os juros sobre a dívida, capitalizados ou não, os critérios de 

sua incidência e, se for o caso, a periodicidade de sua 

capitalização, bem como as despesas e os demais encargos 

decorrentes da obrigação; 

 

Outrossim, por meio da Súmula 541, os Tribunais manifestam entendimento de que 

a contratação da taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente 

para permitir a cobrança de capitalização de juros. 

 

Com a devida vênia, entendemos que a matéria sobre a capitalização de juros, smj, 

já é matéria superada, pois, a capitalização de juros e permitida pela legislação 

vigente (Medida Provisória 1.963-17, atual 2170-36, Lei 10.931/2004 e Súmula 

541STJ), bem como, há previsão contratual para a sua aplicação (taxa anual 

superior ao duodécuplo mensal). 

 

Com relação às taxas de juros, o Conselho Monetário Nacional através do Banco 

Central do Brasil, Resolução 1.064/85, dispõe que as taxas de juros são 

livremente pactuadas. 
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Em relação a comparação da taxa pactuada com às taxas médias de mercado 

divulgadas pelo Banco Central do Brasil, cumpre esclarecer que as Instituições 

Financeiras são obrigadas a informar ao Banco Central do Brasil (que fiscaliza e 

monitora as instituições financeiras), as taxas de juros praticadas em diversos 

produtos.  

 

O BACEN, de posse dessas informações, extrai uma taxa média de mercado para 

cada produto e divulga em seu “site”, inclusive, a taxa média é extraída também com 

as informações prestadas pelo Banco Embargado ao Banco Central do Brasil.  

 

Desta forma, a taxa média divulgada pelo BACEN refere-se apenas a um dado 

estatístico, em que uma instituição financeira pode ter praticada uma taxa superior à 

média e outra instituição praticar taxa inferior à média. 

 

Outrossim, limitar as taxas de juros é impertinente, pois, cada instituição financeira 

possui seus custos e despesas e estratégias de mercado inerentes à atividade 

financeira.  

 

Tabelar a taxa de juros é incompatível com o modelo econômico de livre 

mercado adotado pelo País. 

 

É digno de registro, que as Instituições Financeiras são fiscalizadas e monitoradas 

pelo Banco Central do Brasil, órgão executor da política econômica do País, 

cabendo-lhe a responsabilidade de cumprir e fazer cumprir as disposições que 

regulam o funcionamento do sistema e as normas expedidas pelo Conselho 

Monetário Nacional. 
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Diante do exposto, resta comprovado que as taxas de juros pactuada/praticada pelo 

Banco Embargado estão de acordo com os normativos do Banco Central do Brasil 

(Resoluções 389 e 1064), sendo de pleno conhecimento dos clientes e do mercado 

financeiro, uma vez que constam na Cédula de Crédito, motivo pelo qual, as taxas 

de juros praticadas pelo Banco Embargado devem prevalecer, não podendo 

ser alteradas. 

 

 

IMPUGNAÇÃO AOS CÁLCULOS ELABORADOS PELA PERÍCIA 

 

A Perícia apresentou 03 ensaios de cálculos, a saber: 

 

 Utilizando as premissas contratuais, o saldo devedor perfazia R$ 381.760,50, 

ocorrendo assim, um excesso de execução de R$ 122.739,26-data base-

setembro de 2020; 

 

 Caso o MM. Juízo, entenda que a metodologia contratual deva ser 

corroborada, o saldo devedor dos embargantes, acrescido de comissão de 

permanência, juros moratórios e multa totaliza R$ 611.408,16 – data base 

outubro de 2023; 

 

 Caso o MM. Juízo, entenda que a comissão de permanência deva ser 

substituída pela atualização monetária (TJ/RJ), o saldo devedor dos 

embargantes, acrescido juros moratórios e multa, totaliza R$ 300.665,73 – 

data base outubro de 2023; 

 

 

 

 

 





TECNOCON 
Contabilidade e Pericias S.S. Ltda. 

 

Rua Barão de Itapetininga, 120 - 5ºandar- conj. 504/506 - São Paulo-SP 

Tel.(0xx11) 3257-9283  

e-mail: tecper@tecnoconpericias.com.br 

 

 

10 

 

 

Entretanto, os ensaios de cálculos elaborados pela perícia, não podem prevalecer, 

devendo desde já ser considerados impugnados, pois, i. Efetuou a evolução / 

memória de cálculo de forma equivocada, possivelmente, em virtude de “erro de 

fórmula; ii. Deixou de aplicar os encargos de inadimplência sobre as prestações 

devedoras, aplicando somente sobre o saldo devedor; iii. Calculou os encargos de 

inadimplência em desacordo do contrato, e por fim, iv. Afastou os encargos de 

inadimplência pactuados entre as partes, para em seu lugar aplicar a Tabela do 

Tribunal de Justiça, acrescido de juros de mora e multa (3º ensaio da Perícia), 

conforme explicaremos detalhadamente a seguir: 

 

 

i.  Da Memória de Cálculo Evoluída de forma Equivocada-Erro Fórmula 

 

Inicialmente, é importante destacar que os valores das prestações mensais 

(inclusive os valores dos juros e das amortizações) e vencimentos constam 

expressamente na Cédula de Crédito Bancário e pactuados entre as partes, razão 

pela qual, não comporta a alteração nos valores das prestações mensais. 

 

Todavia, a Perícia elaborou a evolução / memória de cálculo, de forma equivocada, 

possivelmente, em virtude de “erro de fórmula”, no início do demonstrativo, 

alterando o valor financiado, não considerando o ajuste de prazo e amortizando o 

valor dos juros da primeira prestação, conforme demonstraremos a seguir: 
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Valor R$ 123.372,42 – R$ 2.402,50 = R$ 120.969,92. 

 

Conforme podemos observar a perícia deduziu o valor do ajuste de prazo na ordem 

de (R$ 2.402,50), sendo que o correto é somá-lo ao saldo devedor, haja a vista 

tratar-se de ajuste de prazo (período de carência). 

 

Com esse erro material, o valor financiado que era de R$ 123.372,42 passou a ser 

de R$ 120.969,92, cujo valor deve ser retificado. 

 

Conforme já mencionado no presente trabalho, o ajuste de prazo refere-se à 

adequação dos juros entre a data da contratação com as datas de vencimento das 

prestações, caso o primeiro período seja superior a 30 dias. 

 

A carência (ou ajuste de prazo) é uma faculdade conferida ao Cliente para 

adequar o vencimento das prestações para a data mais adequada ao Cliente, pois, 

assim, o Cliente escolhe a data de vencimento das prestações ou concede um 

prazo maior para o início das amortizações.   
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O valor calculado relativo à carência poderia ser liquidado pelo Cliente na data do 

ajuste ou financiar juntamente com o principal.  

 

No presente caso, os Embargantes optaram por financiar o período de 

carência, razão pela qual, o referido valor deve ser somado ao valor financiado 

e não deduzido, conforme procedeu a perícia de forma equivocada. 

 

Para melhor esclarecer, a CCB foi formalizada em 11/01/2017 e o vencimento da 

primeira prestação prevista para 25/02/2017.  

 

Desta forma entre a data da contratação e data do vencimento da primeira 

prestação, decorrem 45 dias, assim, a perícia em seu recálculo deixou de observar 

o ajuste de prazo e consequentemente deixou de aplicar juros por 14 dias, ou seja, 

o capital emprestado ficou sem remuneração por 14 dias, o que não é viável, e 

ainda, foi utilizado pela perícia para deduzir do saldo devido. 

 

É digno de registro que o ajuste de prazo deve ser observado e acrescentado ao 

saldo devido, pois, caso contrário, haveria enriquecimento sem causa a favor do 

Cliente que se beneficiaria do empréstimo por 14 dias sem juros e ainda, referido 

valor utilizado para dedução do saldo devido pelo Embargante, o que está 

totalmente equivocado. 

 

Desta feita, a memória de cálculo desenvolvida pela perícia, merece reparo 

imediatamente. 
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ii. Deixou de Aplicar os Encargos de Inadimplência parcela por 

parcela 

 

A Perícia aplicou as atualizações / encargos de mora somente sobre o saldo devido, 

após o pagamento da 1º prestação, sendo que o procedimento correto é aplicar os 

devidos encargos de mora sobre cada parcela pendente de pagamento, desde cada 

vencimento. 

 

Cumpre destacar que os valores das prestações estão expressamente contratados 

entre as partes, sendo certo que o Embargante se comprometeu a efetuar os 

pagamentos das prestações na forma, nos valores e condições estabelecidos. 

 

Entretanto, o Embargante não cumpriu com a sua obrigação de pagar, razão pela 

qual, devem incidir os encargos decorrentes da inadimplência sobre as prestações 

pendentes de pagamento desde as datas dos respectivos vencimentos até final 

liquidação. 

 

Cabe frisar ainda que o contrato já se encontra todo vencido. 

 

Da forma como procedeu a perícia, esta considerou a cédula de crédito vencida 

antecipadamente, porém, as prestações já estavam inadimplentes, razão pela qual, 

os encargos de inadimplência devem incidir sobre os valores pendentes de 

pagamento. 

 

Outrossim, considerar o vencimento antecipado é uma prerrogativa do Banco 

Embargado que pode considerar ou não o contrato vencido antecipadamente. 
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O Banco Embargado em sua planilha de atualização aplicou os encargos de 

inadimplência sobre as prestações pendentes de pagamento e considerou vencido 

antecipadamente somente as prestações vincendas à época do ajuizamento, cujo 

procedimento está tecnicamente correto e de acordo com as cláusulas contratuais. 

 

Desta feita, a perícia deve retificar seus cálculos neste ponto, ou seja, atualizando 

parcela por parcela devida e não paga, desde cada vencimento até o final de sua 

liquidação. 

 

iii. Da Aplicação dos encargos de inadimplência em desacordo do 

contrato 

 

A Perícia muito embora tenha informado que no 1º ensaio de cálculo elaborou os 

cálculos de acordo com a Cédula de Crédito apurou um excesso de execução de R$ 

122.739,26, todavia, cabe esclarecer que tal excesso de execução não procede, 

haja a vista os equívocos cometidos nos cálculos perícias já apontadas nos itens 

precedentes, e ainda, a perícia ao calcular os juros de mora, os calcularam sobre o 

valor principal, assim como a multa de 2% também.  

 

Todavia, conforme cláusula 17, os juros de mora devem ser calculados sobre o 

valor da obrigação vencida (valor nominal + juros remuneratórios + multa de 2%), 

bem como, a multa de 2% sobre o montante:  
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Desta feita, a perícia deverá retificar seus cálculos, conforme já impugnado nos 

itens precedentes, bem com, observar integralmente a cláusula 17 – Do 

Inadimplemento, aplicando os juros de mora e a multa sobre a base correta.  

 

iv. Afastou os encargos de inadimplência pactuados entre as partes 

 

Alternativamente, a perícia posicionou seus cálculos (os quais, não poderão 

prevalecer, conforme impugnado ao presente trabalho) para outubro de 2023, 

apresentando um ensaio de cálculo afastando a cláusula contratual 17º - Do 

inadimplemento - firmada entre as partes, para em seu lugar aplicar a correção 

monetária pela Tabela do Tribunal do Rio de Janeiro, acrescido de juros de mora de 

1% ao mês e multa de 2%, desde a data da inadimplência.  

 

Entretanto, referido ensaio é impertinente, pois, substituiu os encargos de 

inadimplência livremente pactuados entre as partes, sendo que não houve qualquer 

determinação judicial nesse sentido. 

 

Cabe ressalta ainda que a não aplicação dos encargos de inadimplência pactuados 

entre as partes, acabaria por beneficiar o devedor impontual, que passaria a 

responder por encargos inferiores aos encargos contratados, estimulando a 

inadimplência. 

 

CONCLUSÃO 

 

A Cédula de Crédito Bancário nº 0033393530000002770 foi formalizado em 

instrumento próprio, contendo a data de emissão, valor nominal, IOF, Tarifas, 

Seguro, período de carência, taxa de juros, quantidades de prestações e seus 

respectivos valores e vencimentos. 

 





TECNOCON 
Contabilidade e Pericias S.S. Ltda. 

 

Rua Barão de Itapetininga, 120 - 5ºandar- conj. 504/506 - São Paulo-SP 

Tel.(0xx11) 3257-9283  

e-mail: tecper@tecnoconpericias.com.br 

 

 

16 

Importante ressaltar que a aludida Cédula de Crédito Bancário se encontra 

devidamente assinada pelo Embargante, o qual declarou que leu, entendeu e 

aceitou todos os termos da Cédula de Crédito Bancário. 

 

Entretanto, os ensaios de cálculos elaborados pela perícia, não podem prevalecer, 

devendo desde já ser consideradas impugnadas, pois, i. Elaborou a evolução / 

memória de cálculo de forma equivocada, possivelmente, em virtude de “erro de 

fórmula; ii. Deixou de aplicar os encargos de inadimplência sobre as prestações 

devedoras, aplicando somente sobre o saldo devedor; iii. Calculou os encargos de 

inadimplência em desacordo com a Cédula de Crédito, e por fim, iv. Afastou os 

encargos de inadimplência pactuados entre as partes, para em seu lugar aplicar a 

Tabela do Tribunal de Justiça, acrescido de juros de mora e multa (3º ensaio da 

Perícia), conforme esclarecido detalhadamente no item “IMPUGNAÇÃO AOS 

CÁLCULOS ELABORADOS PELA PERÍCIA”, o qual solicitamos reportar. 

 

Tendo em vista que os valores das prestações são mensais, iguais e consecutivas, 

pactuadas expressamente entre as partes, então os valores das prestações mensais 

devem ser mantidas, devendo incidir sobre as prestações pendentes de pagamento 

os encargos de inadimplência na forma e condições pactuadas, desde as datas dos 

respectivos vencimentos até final liquidação. 

 

Diante do exposto, resta comprovado no presente trabalho que os procedimentos 

adotados pelo Banco Embargado estão de acordo com a modalidade de crédito, 

cláusulas contratuais, prática de mercado, normativos do BACEN e legislações 

pertinentes, razão pela qual, os procedimentos adotados pelo Banco Embargado 

devem prevalecer, assim como devem prevalecer todos os valores constante na 

Cédula de Crédito Bancário, devendo a ação de Execução ser julgada 

totalmente procedente. 

 





TECNOCON 
Contabilidade e Pericias S.S. Ltda. 

 

Rua Barão de Itapetininga, 120 - 5ºandar- conj. 504/506 - São Paulo-SP 

Tel.(0xx11) 3257-9283  

e-mail: tecper@tecnoconpericias.com.br 
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ENCERRAMENTO 

 

Nada mais tendo a acrescentar, encerra-se o presente trabalho, composto de 17 

(dezessete) folhas digitadas apenas no anverso e esta última assinada. 

  

De São Paulo,  

Para Rio de Janeiro, RJ, 09 de abril de 2024. 
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